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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL 334/23 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
 
- Lei Federal nº 10.558, de 13 de novembro de 2002, que cria o Programa Diversidade 
na Universidade, a fim de promover o acesso ao ensino superior de afrodescendentes 
e indígenas;  
 
- Lei Federal nº 12.288, de 20 de julho de 2010, que institui o Estatuto da Igualdade 
Racial, destinado a garantir à população negra a igualdade de oportunidades, a defesa 
de direitos étnicos, e o combate à discriminação;  
 
- Lei Federal nº  12.990, de 9 de junho de 2014, que reserva aos negros 20% (vinte 
por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos 
efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública federal, das 
autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de 
economia mista controladas pela União; 
 
- Lei Estadual nº 16.758, de 08 de junho de 2018, que torna obrigatória a informação 
sobre cor ou identificação racial em todos os cadastros, bancos de dados e registros 
de informações assemelhados, públicos e privados, no Estado e dá providências 
correlatas" 
 
- Lei Municipal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização, 
de prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de 
paz entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino; 
 
- Decreto Federal nº 8.136, de 5 de novembro de 2013, que aprova o regulamento do 
Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial, instituído pela Lei nº 12.288/10; 
 
- Decreto Federal nº 8.593, de 17 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a criação 
do Conselho Nacional de Política Indigenista; 
 
- Decreto Federal nº 5.051, de 19 de abril de 2004, que dispõe sobre povos indígenas 
e tribais; 
 
- Decreto Federal nº 7.747, de 5 de junho de 2012, que institui a Política Nacional de 
Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas; 
 
- Portaria nº 4, de 6 de abril de 2018, que regulamenta o procedimento de 
heteroidentificação complementar à autodeclaração dos candidatos negros, para fins 
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de preenchimento das vagas reservadas nos concursos públicos federais, nos termos 
da Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014. 
 
- Lei Estadual 11.369 de 2003, que veda qualquer forma de discriminação racial, ao 
idoso, à pessoa portadora de necessidades especiais, à mulher e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 10.040 de 1986, que determina a cassaçao dos alvaras de 
funcionamento de estabelecimentos comerciais que venham a praticar discriminaçoes 
incompativeis com o principio da isonomia. 
 
- Lei Municipal nº 11.293 de 1992, que Cria o acervo da Memoria e do Viver Afro-
Brasileiro, e da outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 11.321 de 1992, que Cria a Coordenadoria Especial do Negro - 
CONE, e da outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 11.785 de 1995, que Altera a redaçao do artigo 1º e do artigo 6º da 
Lei nº 10.205 de 4 de dezembro de 1986 que disciplina a expediçao de licença de 
funcionamento, e da outras providencias. (RACISMO – CASSAÇÃO DE ALVARÁ) 
 
- Lei Municipal nº 11.973 de 1996, que Dispoe sobre a introduçao nos curriculos das 
escolas municipais de 1º e 2º graus de "estudos contra a discriminaçao racial". 
 
- Lei Municipal nº 11.995 de 1996, que Veda qualquer forma de discriminaçao no 
acesso aos elevadores e todos os edificios publicos municipais ou particulares, 
comerciais, industriais e residenciais multifamiliares existentes no Municipio de Sao 
Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 12.353, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a inclusão de 
artistas e modelos negros nos filmes e nas peças publicitárias encomendadas ou 
patrocinadas pela Prefeitura Municipal de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 13.791, de 13 de fevereiro de 2004, que cria o Programa Municipal 
de Combate ao Racismo e o Programa de Ações Afirmativas para Afro-Descendentes 
da Prefeitura Municipal de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 14.850 de 2008, que Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir o Dia do Mérito Cívico Afro-Brasileiro e a Semana do Troféu Raça Negra, a 
serem realizados, anualmente e respectivamente, no dia 13 de maio e no mês de 
novembro, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.142 de 2010, que Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir a Marcha Noturna pela Democracia Racial, evento com início na noite de 
todo dia 12 de maio, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 15.939, de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o 
estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de negros e negras no serviço 
público municipal, em cargos efetivos e comissionados; 
 
- Lei Municipal nº 15.946, de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a 
composição mínima de 50% de mulheres nos Conselhos de Controle Social, e dá 
outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.248, de 26 de julho de 2010, que estabelece diretrizes para 
criação do Conselho Municipal dos Povos Indígenas, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.129, de 12 de março de 2015, que dispõe sobre a inclusão do 
quesito cor/raça nos sistemas de informação, na avaliação e monitoramento, na coleta 
de dados, nos censos, nas ações e programas, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.335 de 2015, que Institui o Programa Municipal São Paulo 
Afroempreendedor, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.340, de 30 de dezembro de 2015, que cria o Programa Selo 
Igualdade Racial, para promover ações afirmativas de promoção da igualdade racial 
no âmbito da iniciativa privada no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.829, de 06 de fevereiro de 2018, que institui o Prêmio Nelson 
Mandela de Apoio a iniciativas de Promoção da Igualdade Racial para o Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.310, de 28 de janeiro de 2020, que dispõe sobre a criação do 
Memorial dos Aflitos, e dá outras providências; 
 
- Decreto Municipal nº 47.911 de 2006, que Institui o Selo Diversidade no Trabalho - 
Cidade de São Paulo como instrumento de fomento à superação da discriminação 
racial e de gênero no ambiente de trabalho. 
 
- Decreto Municipal nº 52.918, de 13 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a criação 
do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero; 
 
- Decreto Municipal nº 56.021, de 31 de março de 2015, que regulamenta a Lei nº 
15.946, de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a obrigatoriedade de, no 
mínimo, 50% de mulheres na composição dos Conselhos de Controle Social; 
 
- Decreto Municipal nº 57.557, de 21 de dezembro de 2016, que regulamenta a Lei nº 
15.939, de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o estabelecimento de cotas 
raciais para o ingresso de negros, negras ou afrodescendentes no serviço público 
municipal; 
 
- Decreto Municipal nº 58.180, de 05 de abril de 2018, que institui o Programa Selo de 
Direitos Humanos e Diversidade, destinado ao reconhecimento e fomento de ações de 
inclusão e promoção dos direitos humanos e da diversidade no ambiente de trabalho 

M
at

ér
ia

 D
SP

 8
51

6/
20

23
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

UL
IA

NA
 D

E 
M

EL
O

 T
RI

ND
AD

E 
SI

LV
A 

em
 0

4/
07

/2
02

3 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
33

4/
20

23
 p

or
 J

ul
ia

na
 d

e 
M

el
o 

Tr
in

da
de

 S
ilv

a.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

co
nf

er
id

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=4
64

83
9.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 04/07/2023 14:12:28.

 fls. 11



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

 
- PL 319/23, que institui uma Política Municipal “Vini Jr” de Combate ao Racismo 
nos estádios de Futebol e Arenas Esportivas da cidade de São Paulo, e dá 
outras providências; 
 
- PL 286/23, que institui o Programa Municipal de Enfretamento à Discriminação 
e Violência Racial no Âmbito dos Estádios e Demais Áreas de Esportes na 
Cidade de São Paulo. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 
 

São Paulo, 04 de julho de 2023. 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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